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	Prefeitura Municipal de São João das Missões – MG

CNPJ: 01.612.486/0001-81
	



CONTRATO ADMINISTRATIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. PMSJM – 008/2024.
                   Pelo presente instrumento particular de locação que fazem entre si, de um lado MARIA DA GLORIA SANTOS, brasileira, residente e domiciliada na Rua Presidente Juscelino, n° 221, Centro, município de São João das Missões- MG, portador da cédula de identidade RG nº. MG-6.448.039 e inscrito no CPF (MF) sob o nº. 727.544.786-04, de outro lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES, sediada à Praça Vicente de Paula, nº. 300, Centro, nesta Cidade de São João das Missões, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.612.486/0001-81, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Jair Cavalcante Barbosa, brasileiro, casado, gestor público, CPF sob o nº. 074.323.946-60 e carteira de Identidade RG nº. 14655532, residente e domiciliado na Aldeia Brejo Mata Fomes, Reserva Indígena Xacriabá– São João das Missões - MG. Tem justo e contratado o seguinte: 
FUNDAMENTO DO CONTRATO: 
Este contrato decorre do Processo n° 017/2024, fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.245/1991 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O primeiro dos acima qualificados, doravante denominado simplesmente LOCADOR, declara que é legítimo possuidor de um imóvel em perfeito estado de conservação situado, na Rua Arquilino Ferreira Ferreira, nº 93, Bairro: Centro, nesta Cidade de São João das Missões/MG, e dá em locação, o segundo dos qualificados, de ora em diante denominado simplesmente PREFEITURA, o citado imóvel passa a ser locado de acordo o procedimento licitatório nº 017/2024, Inexigibilidade nº 005/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA - O imóvel ora locado será utilizado, exclusivamente, para Locação de um imóvel, tipo residência, visando a demanda para a Unidade Básica de Saúde Rosalino Gomes de Oliveira tendo em vista que a UAPS está passando por um processo de reforma, tornando impossível o atendimento ao público.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
3.1 O preço total da locação é de R$ 5.240,00 (cinco mil duzentos e quarenta reais), sendo devida à parcela mensal no valor de R$ 655,00 (seiscentos e cinquenta e cinco reais), devendo o pagamento ser efetuado ao LOCADOR até o dia 20 (vinte) de cada mês seguinte ao vencido, sendo que o referido pagamento deverá ser efetuado em transferência para conta corrente nominal do LOCADOR.
3.2 - Fica convencionado que o LOCATÁRIO deverá fazer o pagamento dos aluguéis mensais, pontualmente, até o dia 20 (vinte) de cada mês, ficando esclarecido que, passado este prazo, estará em mora, sujeita às penas impostas neste contrato.
PARAGRAFO ÚNICO - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária de nº. 3339036000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 15000002 RECURSOS DE IMPOSTOS - ASPS 277
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 16000000 TRANSF. DE REC. DO SUS - GOVER 278
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, PRORROGAÇÃO E RESTITUIÇÃO.
4.1 O prazo do presente Contrato terá a vigência a partir do dia 30 de abril de 2024 até o dia 31 de dezembro de 2024, nos termos do art. 3° da Lei n. 8.245/91 a contar da data de sua assinatura.

4.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas as partes. 

4.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

4.4 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁRIO de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo. 

4.5 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias) da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.
CLÁUSULA QUINTA - Obriga-se a PREFEITURA, além do pagamento de aluguel satisfazer ao pagamento, por sua conta exclusiva, do consumo de água, luz e esgoto, IPTU, durante a vigência da locação.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE.

6.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Geral de Preços -Mercado – IGP-M, medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE , desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

6.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará m negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel. 

6.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato.

6.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião
CLÁUSULA SÉTIMA – A PREFEITURA, declara ter procedido à vistoria do imóvel ora locado, recebendo - o novo, em perfeito estado, obrigando se à:

A) Pintar o imóvel e proceder as alterações que atendam as necessidades da PREFEITURA OU DEPARTAMENTO;

B) Não fazer instalação, adaptação, obra ou benfeitoria que altere a estrutura básica do prédio ora locado, sem previa autorização, por escrito, do LOCADOR;
C) No caso de qualquer reforma ou adequação, devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega efetiva de chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização; 
D) Manter o objeto da locação no mais prefeito estado de conservação e limpeza para assim o restituir ao LOCADOR, quando finda ou rescindida a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pinturas, portas, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusive obrigando se a pintá-la, novamente em sua desocupação;
E) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma e alterar a destinação da presente locação, não constituição o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR, reprimir a infração, assentimento à mesma;
F) Na entrega do prédio, caso necessite de algum conserto, reparo e pintura, ficará a PREFEITURA, pagando o aluguel convencionado, até a entrega das chaves;
G) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, a LOCADOR mandará fazer uma vistoria no prédio locado, a fim de verificar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido, pela PREFEITURA.  
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

a. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto; 

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021
c. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133/21, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II. Der causa à inexecução total do contrato;

III. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no caso de: 

I. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a celebração do contrato ou em sua execução;

II. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013

8.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:



I- a natureza e a gravidade da infração cometida;



II- as peculiaridades do caso concreto;



III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;


8.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
8.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

8.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Administração, sendo nomeado o servidor Paulo Sergio Gomes dos Santos, matricula n° 3742, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - Obriga-se o LOCATÁRIO a renovar expressamente novo contrato, caso vier a permanecer no imóvel, sendo o novo aluguel, reajustado de acordo com índice específico, determinado pelo Governo Federal, vigente na ocasião, mediante Laudo de Avaliação da Comissão Municipal de Avaliação do município de São João das Missões\MG.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Toda e qualquer benfeitoria autorizada pelo LOCADOR, ainda que útil e necessária, ficará, automaticamente, incorporada ao imóvel, não podendo ao CONTRATADO, pretender qualquer indenização ou ressarcimento, bem como, arguir direito de retenção pelas mesmas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A locação estará sempre sujeita ao Regime do Código Civil Brasileiro e a Lei nº 8.245 de 18.10.1991, ficando assegurado ao LOCADOR todos os direitos e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser promulgada durante a locação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

13.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste. 

13.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

13.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional do valor da locação;

13.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel locado (art. 4º da Lei Federal n. 8.245/1991)  

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

14.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

14.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento. 

14.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

14.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

14.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço eletrônico.

14.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.3 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no diário oficial, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 176 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.245, de 1991, e na Lei nº 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.
15.2 As partes elegem o foro da Comarca de Manga\MG, para dirimir qualquer dúvida ou litígio oriundo do presente contrato.


E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas presenciais, infra-assinadas.
São João das Missões (MG), aos 30 dias do mês de abril de 2024.
_________________________________

JAIR CAVALCANTE BARBOSA
PREFEITO MUNICIPAL – LOCATÁRIO

_________________________________

MARIA DA GLORIA SANTOS 
LOCADOR

Testemunhas:

________________________________

_______________________________
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